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DECISÃO

Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial fundado no art. 

105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, interposto por PEDRO VIEIRA DE GÓES E 

OUTRA contra v. acórdão do Eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 

assim ementado:

"EMENTA- RECURSO DE APELAÇÃO - DEMARCAÇÃO DE 
TERRAS - OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIADADE - 
CERCEAMENTO DE DEFESA - PRELIMINARES REJEITADAS - 
LINHA DIVISÓRIA APRESENTADA PELO AUTOR EM 
DESACORDO COM OS LIMITES E CONFRONTAÇÕES 
ESPECIFICADOS NAS MATRÍCULAS DOS IMÓVEIS 
CONFINANTES - IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
1. Não há ofensa ao princípio da dialeticidade quando o apelante 
expõe as razões do seu inconformismo dentro da dialética que 
envolve o processo, ou seja, rebate os argumentos da decisão 
recorrida.
2. Em demarcação de terras, tendo em vista as peculiaridades 
dessa demanda, a oitiva de testemunha em juízo é incapaz de 
fornecer elemento concreto capaz de ajudar na solução da 
divergência existente entre as partes.
3. É improcedente o pedido de demarcação quando a linha 
divisória apresentada pelo autor está em desacordo com os limites 
e confrontações informados nas matrículas dos imóveis 
confinantes.
Recurso não provido." 

Nas razões do recurso especial, a parte agravante alega violação dos arts. 

336, 355, I, 369 e 373, II, do CPC/15 e divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, 

que  houve cerceamento de defesa diante do indeferimento da prova testemunhal.

É o relatório. Decido.
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Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 3 do Plenário do STJ: "Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC".

No que se refere à tese de cerceamento de defesa, o Tribunal a quo, à luz 

dos princípios da livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado, bem como 

mediante análise soberana do contexto fático-probatório dos autos decidiu à base da seguinte 

fundamentação:

"Os apelantes arguem preliminar de cerceamento de defesa, por 
considerarem essencial produção de prova testemunhal. No 
entanto, razão não lhes assiste, porque a oitiva de testemunha não 
contribui para solução da demanda de e demarcação de terras.
A testemunha até pode informar o tempo em que as partes estão 
na posse de determinado imóvel, mas é incapaz de fornecer 
elementos concretos para descobrir onde se encontra a correta 
linha divisória entre dois imóveis confinantes. 
Somente profissional com conhecimento específico consegue 
identificar essa dado concreto, tendo por parâmetro os limites e 
confrontações  informados nas matrículas dos imóveis.
Além disso, a magistrada declarou encerrada a instrução 
processual na presença das partes e os autores/apelantes não 
reiteraram a pretensão de produzir prova testemunhal.
Diante disso, a ausência de prova testemunhal não configura 
cerceamento de defesa, por ser irrelevante para solução desta 
demanda e porque os autores/apelantes não insistiram na 
produção dessa prova no momento processual oportuno." (e-STJ, 
fl. 1.034)

É entendimento desta Corte que "o magistrado é o destinatário da prova, 

competindo às instâncias ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 

produzidas, nos termos do art. 130 do CPC" (AgRg no REsp 1449368/SP, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 

27/08/2014).   

Não há violação ao direito de defesa da parte quando a Corte de origem,  

entendendo  ser  desnecessária a produção de novas provas, e considerando estar  pronta a 

causa,  julga imediatamente  o  pedido, visando atender   ao princípio da celeridade  
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processual, como na hipótese.  A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - 
CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL - AÇÃO 
SECURITÁRIA - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO AO FCVS - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - DANOS 
PROGRESSIVOS - APLICAÇÃO DA SÚMULA 07 DO STJ - 
PRECEDENTES. INCONFORMISMO DA SEGURADORA. (...)
3. O julgamento antecipado da lide (artigo 330, inciso I, parte 
final, do CPC) não configura cerceamento de defesa, quando 
constatada a existência de provas suficientes para o 
convencimento do magistrado.
4. O acórdão recorrido, em sintonia com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, reconheceu que os danos físicos a 
darem gênese ao pedido de pagamento de indenização securitária 
surgiram progressivamente, não se podendo extrair data certa 
para a deflagração da contagem do prazo prescricional.
5. Em relação à extensão da cobertura securitária prevista no 
contrato de adesão, somente o exame das cláusulas contratuais, 
em confronto às provas periciais produzidas nos autos, poderia 
revelar se o sinistro indenizável corresponde ou não a um risco 
coberto pela apólice, o que encontra óbice intransponível nos 
enunciados contidos nas Súmulas 05 e 07 do STJ.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1079494/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 17/11/2015, 
grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROTESTO DE DUPLICATA. ENDOSSO-MANDATO.   
INSTITUIÇÃO   FINANCEIRA.   CONDUTA   NEGLIGENTE.  
INEXISTÊNCIA. TEORIA DA CAUSA MADURA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. (...)
3.  Não  há violação ao direito de defesa da parte quando a Corte 
de origem,  entendendo  ser  desnecessária a produção de novas 
provas e considerando   estar   a   causa   pronta   para  
julgamento,  julga imediatamente  o  pedido  na  apelação,  em 
respeito ao princípio da celeridade  processual.  Inteligência  do 
art. 515, § 3º, c/c o art.
330, ambos do CPC/1973).
4.  Modificar  as  conclusões a que chegou a Corte de origem, de 
que inexistiu  conduta negligente da CEF e de que a causa estaria 
madura para  julgamento,  de  modo  a  acolher  a tese da parte 
recorrente, demandaria  reexame  do  acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável  em  recurso  especial, sob pena de violação 
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da Súmula 7 do STJ.
5.Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 592.728/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016, 
grifou-se)

De outro lado, a avaliação tanto da suficiência dos elementos probatórios que 

justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC), quanto da necessidade de 

produção de outras provas demandaria a incursão em aspectos fático-probatórios dos autos, 

inviável, providência vedada no recurso especial, nos termos da Súmula 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.  A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE COBRANÇA - DEMANDA POSTULANDO 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA POR INVALIDEZ PERMANENTE 
- DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
AGRAVO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DO SEGURADO.
1. Cabe ao magistrado verificar a existência de provas suficientes 
nos autos para ensejar o julgamento antecipado da lide e 
indeferir a produção de provas consideradas desnecessárias, 
conforme o princípio do livre convencimento do julgador. 
Infirmar tais fundamentos demandaria, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático- probatório dos autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 723.568/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/02/2016, 
grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 330, I, DO CPC. 
PLEITO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7 DO STJ.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que 
foram produzidas, nos termos do art. 130 do CPC.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não 
houve cerceamento de defesa e que as provas constantes dos 
autos eram suficientes para o julgamento da lide. Alterar esse 

Documento: 103885001 Página  4 de 6

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: BE1725A9-1BC2-43EA-AD28-8631B6BAA546



Superior Tribunal de Justiça

entendimento demandaria o reexame dos elementos fáticos, o 
que é vedado em recurso especial (Súmula n. 7 do STJ) .
3. O óbice da Súmula n. 7/STJ também impede o reexame do valor 
dos honorários advocatícios, arbitrados dentro dos parâmetros 
legais.
4. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no AREsp 527.139/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
13/11/2015, grifou-se)

Por sua vez, o recurso não merece prosperar pela alínea "c" do permissivo 

constitucional em razão do descumprimento do disposto nos arts. 541, parágrafo único, do 

CPC/73 e 255, § 2º, do RISTJ. Com efeito, para a caracterização da sugerida divergência 

jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e 

expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, sob pena 

de não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos mencionados 

dispositivos.

Confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. QUITAÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. 
DAÇÃO EM PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
(...)
III - Já é firme o entendimento desta Corte, segundo o qual a 
simples transcrição de ementas não basta para que se configure 
a divergência jurisprudencial alegada. Impõe-se a 
demonstração do dissídio com a reprodução dos segmentos 
assemelhados ou divergentes entre os paradigmas colacionados 
e o aresto hostilizado, o que inocorreu no presente caso.
IV - Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 738.797/RS, 
Relator o eminente Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ de 
03.10.2005)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL E DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. ART. 
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255 DO RISTJ.
(...)
IV - Em casos nos quais só a comparação das situações fáticas 
evidencia o dissídio pretoriano, indispensável que se faça o 
cotejo analítico entre a decisão reprochada e os paradigmas 
invocados. A simples transcrição de ementas, sem que se 
evidencie a similitude das situações, não se presta como 
demonstração da divergência jurisprudencial.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 754.475/AL, 
Relator o eminente Ministro FELIX FISCHER, DJ de 
26.09.2005)

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, 

conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Com supedâneo no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários advocatícios devidos ao recorrido de 15% para 16% sobre o valor atualizado da 

causa.

Publique-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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